
Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR

PARECER DO CONSELHEIRO - VIA PEDIDO DE VISTAS

Processo: 01-142.488-14-17
Interessado: Associação dos Servidores Civis do Brasil
Assunto: Recurso a decisão da Comissão de Diretrizes de Parcelamento do Solo

Histórico

A Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo emitiu diretrizes para o
parcelamento de terreno indiviso de propriedade do interessado, com área de
aproximadamente 29.594m², localizado à Av. Otacílio Negrão de Lima, 10.310,
Bairro Braúnas, Regional Pampulha, terreno inserido na ADE Pampulha.

As diretrizes emitidas – abertura de vias e a definição de da modalidade de
parcelamento como loteamento – foram objeto de recursos interpostos pelo
interessado, solicitando a exclusão da diretriz que prevê a implantação de via
pública interligando a Av. Otacílio Negrão de Lima à Rua Arnaldo Cathoud e a
alteração da modalidade de parcelamento para desmembramento.

Acionada a PGM emitiu em 21/03/2022 parecer concluindo pela análise e
manifestação dos órgãos técnicos acerca da inviabilidade de se manter a diretriz
relativa a implantação da via pública em questão, solicitando a manifestação da
BHTRANS sobre a conveniência e possibilidade da implantação da via pública
conforme a deliberação da CDPS, dada a sua competência para conceber o
sistema viário, nos aspectos inerentes à circulação, capacidade da via,
sinalização, segurança e fluidez.

A BHTRANS se manifestou informando que, no momento, não existe
planejamento, projetos ou obras na região que demande a implantação viária
entre a Av. Otacílio Negrão de Lima e a Rua Arnaldo Cathoud.

Parecer e Voto

A Lei nº 11.181 instituiu o Plano Diretor de Belo Horizonte. O artigo 2º, dos
princípios gerais da política urbana da capital, em seu inciso XI, lança luz ao “o
compartilhamento de responsabilidades entre o poder público e a iniciativa
privada, sobretudo proprietários, possuidores e responsáveis técnicos, no
processo de urbanização e no cumprimento das normas constantes desta lei”.



Já o inciso IX do artigo 83 da Lei nº 11.181 traz que cabe a este Conselho deliberar,
em sede de recurso, nos processos administrativos relativos à aplicação das
normas contidas na legislação urbanística de Belo Horizonte.

Ainda sobre a égide da Lei nº 11.181/19, o artigo 121 determina que “Os
parcelamentos devem atender às seguintes condições”:

“II - a extensão máxima da somatória das testadas dos imóveis contíguos
compreendidos entre duas vias transversais não pode ser superior a 200m
(duzentos metros)”.

Em seu § 3º no mesmo artigo, a Lei admite que “superação da extensão prevista
no inciso II do caput deste artigo nos casos em que a natureza do empreendimento
demande grandes áreas contínuas e desde que suas vias circundantes se articulem
com as adjacentes, observados os critérios estabelecidos para o parcelamento
vinculado.” Ressalta-se, todavia, que o empreendimento em questão não se
insere no que o § 3º do artigo 121 da Lei nº 11.181 apresenta.

A título de contextualização: em visita técnica realizada em maio por este
Conselheiro, foi feita a medição de quanto tempo um ciclista gasta, hoje, entre a
entrada do empreendimento pela avenida Otacílio Negrão de Lima, nº 10.310, e a
parte ‘traseira’, pela rua Arnaldo Cathoud, nº 368. Ao todo, percorre-se 1,6km
(sentido com a Orla do lado direito de quem está na Otacílio), em
aproximadamente oito minutos. Por outro lado, saindo da entra principal do
empreendedor tendo a Orla à esquerda de quem está na via, percorre-se
aproximadamente 800m, em cerca de seis minutos, dada a altimetria (relevo mais
acidentado). O primeiro trajeto, a pé, gaste-se aproximadamente 18 minutos. O
segundo, 11 minutos. Na extensão do polígono em questão (Avenida Otacílio
Negrão de Lima, rua Mussi Elias Abuid e rua Arnaldo Cathoud), apenas na Orla da
Lagoa, há, segundo dados do Google Maps, quatro pontos de ônibus.

Para além da perspectiva normativa, que implica a impossibilidade da dispensa da
abertura da via, é preciso lançar luz a outros elementos da produção dos espaços
urbanos em Belo Horizonte, se orientando pelos principais manuais de
urbanismo que hoje são referências no mundo todo, tal como o Urban Street
Design Guide, da NACTO (National Association of City Transportation Officials) e
o Cidade Para Pessoas, de Jan Gehl, por exemplo, e, por coerência, fazem parte
do Plano Diretor do nosso município, em seu artigo 4º.



Alguns destes princípios, como o da conectividade, acessibilidade e incentivo aos
modos ativos de transporte, constantes nestes manuais e no Plano Diretor
Municipal, reforçam esta necessidade de abertura.

Soma-se, ainda, o artigo 37, que trata da qualificação das unidades de vizinhança
como estratégia de implementação da legislação urbanística, a ser realizada a
partir de ações do poder público e da iniciativa privada. O § 1º traz que as
unidades de vizinhança qualificadas são as porções territoriais nas quais devem
ser formadas redes de deslocamento a pé e cicloviárias que propiciem o acesso
de residentes e usuários ao comércio, aos serviços, aos equipamentos
comunitários e de lazer e às áreas verdes, bem como ao sistema de transporte
coletivo, garantindo a expansão da urbanidade na escala local.

Considerando, também, que o deslocamento a pé, por bicicleta e transporte
coletivo são prioritários no Plano Diretor de Mobilidade Urbana, integrado ao
Plano Diretor, Lei nº 11.181, deve-se minimizar os percursos dos pedestres, além
de garantir a conectividade e a acessibilidade das pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida.

Por fim, é importante dizer que o o local indicado para o parcelamento do solo já
possui uma via interna, que poderia ser aproveitada como estrutura básica para o
parcelamento.

Considerando o posicionamento da BHTRANS, a visita técnica realizada que
constatou as condições do local (fotos em anexo), o voto deste relator é pela
NEGAÇÃO DO RECURSO DO EMPREENDEDOR, com a manutenção das
diretrizes definidas pela Comissão de Diretrizes para o Parcelamento do Solo.

Ressalta-se que a via a ser aberta às pessoas poderia ser uma via peatonal, ao
invés de mista, com autorização para o fluxo de veículos em trânsito local, com
atratividades para as pessoas aproveitarem a natureza, tal como bancos, além de
garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

Belo Horizonte, 23 de maio de 2023.






